
 

PROCESSO LICITATÓRIO 086/2026 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

INEXIGIBILIDADE 018/2026   CHAMADA PÚBLICA 002/2026 
 
Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o fornecimento, sob demanda e de 
forma parcelada, de refeições prontas – marmitex (refeição individual, tipo "quentinha") e 
refeição individual servida – destinadas ao atendimento eventual e programado, à recepção 
e ao atendimento de autoridades, servidores e participantes em eventos, reuniões e 
solenidades de caráter institucional. 
 

Recebimento das Solicitações de Credenciamento 

Plataforma Eletrônica BLL https://bllcompras.com 

Período: O Edital terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação 

no Diario Oficial do Muninicipio e no PNCP, permanecendo aberto, durante todo esse 

período, para o recebimento contínuo de novos pedidos de credenciamento. O 

recebimento dos pedidos terá início em 30 de setembro de 2026. 

 O recebimento de documentação ocorrerá em fluxo contínuo. 

 Novas empresas interessadas poderão solicitar o credenciamento a qualquer 
momento dentro deste prazo de 12 meses, desde que atendam aos requisitos do 
Edital.  

Esclarecimentos: Pedidos  de esclarecimentos poderão ser  

enviados para correio-eletronico: compras@pirangucu.mg.gov.br 

 

O MUNICÍPIO DE PIRANGUÇU, Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria Municipal de 
Administração, sediado na Rua João Antunes Siqueira, 420, Bairro Centro, neste município 
de Piranguçu/MG, CEP 37.511-000, CNPJ 18.025.981/0001-97, com fundamento no art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, combinado com o art. 74, inciso IV, e art. 79, inciso I, 
ambos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, torna público que se encontra aberto 
o procedimento de CREDENCIAMENTO para o fornecimento, sob demanda e de forma 
parcelada, de refeições prontas – marmitex (refeição individual, tipo "quentinha") e refeição 
individual servida – destinadas ao atendimento eventual e programado, à recepção e ao 
atendimento de autoridades, servidores e participantes em eventos, reuniões e solenidades 
de caráter institucional, para o período de 12 (doze) meses, conforme as diretrizes 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
O edital, seus anexos, eventuais alterações, resultados, relação atualizada de credenciados 
e demais atos sujeitos à publicidade serão divulgados no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município, observada a legislação aplicável. 
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1 – DO OBJETO 

1.1. O presente procedimento tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas para o fornecimento, sob demanda, de refeições prontas – marmitex 

(refeição individual, tipo "quentinha") e refeição individual servida – destinadas ao 

atendimento eventual e programado, à recepção e ao atendimento de autoridades, 

servidores e participantes em eventos, reuniões e solenidades de caráter institucional. 

1.2. O credenciamento não enseja direito adquirido à contratação, tampouco exclusividade 

de fornecimento, caracterizando-se pela pluralidade de contratados para a execução 

concomitante ou sucessiva do objeto, de acordo com as necessidades e requisições da 

Administração. 

1.3. O valor máximo global estimado para a presente contratação é de R$ 253.506,88 

(duzentos e cinquenta e três mil, quinhentos e seis reais e oitenta e oito centavos), 

distribuído da seguinte forma: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. QUANT. 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR TOTAL 

01 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO TIPO QUENTINHA – 

MARMITEX P. Especificação: 

fornecida em embalagem 

individualizada, contendo: 

arroz; feijão ou feijoada; 

salada ou refogados de 

legumes e/ou outras 

guarnições; um tipo de carne, 

podendo ser: bovina, suína, 

ave ou peixe, com peso médio 

não inferior a 450g. 1 copo de 

suco 300ml/ ou refrigerante 

lata 350ml 

UN 1.335 R$ 22,83 R$ 30.482,45 



 

02 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO TIPO QUENTINHA – 

MARMITEX M. Especificação: 

fornecida em embalagem 

individualizada, contendo: 

arroz; feijão ou feijoada; 

salada ou refogados de 

legumes e/ou outras 

guarnições; um tipo de carne, 

podendo ser: bovina, suína, 

ave ou peixe, com peso médio 

de 700g. 1 copo de suco 

300ml/ ou refrigerante lata 

350ml 

UN 1.515 R$ 25,00 R$ 37.875,00 

03 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO NO SISTEMA 

presencial "SELF SERVICE". 

Especificação: almoço "self 

service" servido no 

restaurante, buffet livre, com 

balança,(por kg) 

KG  1.220 R$ 69,20 R$ 84.432,05 

04 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO NO SISTEMA 

presencial "PRATO FEITO". 

Especificação: almoço "prato 

feito" servido no restaurante, 

buffet livre, sem balança, 

valor fixo por pessoa ) 1 copo 

de suco 300m/ ou refrigerante 

lata 350ml 

UN 1.380 R$ 32.66 R$ 45.079,90 

05 Água sem gás ( GARRAFA 

500ml) 

UN 2.500 R$ 3,00 R$ 7.500,00 

06 Água com gás ( GARRAFA 

500ml) 

UN 1.500 R$ 3,62 R$ 5.437,50 

07 Refrigerante lata de 350 ml UN 3.000 R$ 6,00 R$ 18.000,00 

08 Refrigerante de 2L UN 600 R$ 12,00 R$ 7.200,00 



 

09 Suco natural 300ml. (COPO) UN 800 R$ 10,00 R$ 8.000,00 

10 Suco natural jarra de 1L. UN 300 R$ 31,66 R$ 9.499,98 

TOTAL………………………………… R$ 253.506,88 

2 -  DA METODOLOGIA DE PREÇOS 

2.1. Os preços de aquisição das refeições foram definidos pela Administração Municipal 

com base em pesquisa de mercado e em atenção ao Decreto Municipal nº 054/2023, 

utilizando referências do Banco de Preços e cotações diretas junto a 03 (três) fornecedores 

do ramo. 

2.2. No valor fixado para cada marmitex já estão incluídos todos os custos com insumos, 

embalagens descartáveis, talheres, guardanapos, frete/transporte até o local de entrega, 

tributos, encargos e quaisquer outras despesas necessárias ao perfeito fornecimento. 

2.3. Não haverá disputa de preços entre os participantes, sendo admitido apenas o 

credenciamento de estabelecimentos que aceitarem integralmente o preço fixado no item. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO e VEDAÇÕES 

3.1. Poderão participar deste Credenciamento todas as pessoas jurídicas regularmente 

constituídas no ramo de atividade pertinente ao objeto e que atendam às exigências fixadas 

neste instrumento. 

3.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do presente Credenciamento ou da 

execução do contrato, agente público pertencente ao órgão ou à entidade contratante, 

bem como terceiros que prestem assessoria técnica ao Município, em observância às 

vedações do artigo 14 da Lei nº 14.133/2021. 

4 – DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO DOS FORNECEDORES 

4.1. Para o procedimento de habilitação no Credenciamento, as proponentes deverão 

apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos válidos e atualizados. 

 

4.1.1. Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal: 

a) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial competente; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta RFB/PGFN); 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 



 

f) Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS (CRF); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Declaração de que se propõe a prestar os serviços de fornecimento de marmitas, 
concordando com as normas e valor pré-estabelecidos, conforme modelo anexo II. 
i) Modelo de Declaração Conjunta, conforme modelo anexo II. 
 
 
4.1.2. Qualificação Técnico-Sanitária: 

a) Alvará  Sanitário ou Licença Sanitária vigente, expedido pela autoridade sanitária 

competente, que autorize o preparo e fornecimento de alimentos; 

4.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação 

do pedido de credenciamento. 

4.2. Sendo constatada a ausência ou desconformidade de qualquer documento, poderá ser 

concedido prazo de até 05 (cinco) dias para regularização. 

4.3. A documentação apresentada pelos interessados será analisada pela Comissão de 

Contratação ou pelo agente responsável pelo credenciamento. 

4.3.1. Durante a análise da documentação, a Administração poderá solicitar 

esclarecimentos, correções ou complementações que se fizerem necessárias, desde que 

não impliquem alteração da substância dos documentos ou das condições exigidas para o 

credenciamento. 

4.3.2. O interessado deverá atender às solicitações de esclarecimento, correção ou 

complementação no prazo estabelecido pela Administração, sob pena de indeferimento do 

pedido de credenciamento, sem prejuízo da possibilidade de apresentação de novo 

requerimento, enquanto vigente o procedimento. 

4.3.3. Concluída a análise, o resultado do credenciamento será divulgado no sítio eletrônico 

oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

4.3.4. Dos atos da Administração decorrentes deste procedimento de credenciamento 

caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de ciência ou publicação 

do ato, conforme o caso. 

4.3.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos que não possam 

ser aproveitados, conforme o caso. 

4.3.6. O prazo para apresentação de recurso será contado em dias úteis, excluindo-se o dia 

do começo e incluindo-se o dia do vencimento, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

4.3.7. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo ou por pessoa sem 

legitimidade para recorrer, ressalvadas as hipóteses legais. 

4.3.8. O credenciamento será formalizado após a verificação do atendimento de todas as 

condições estabelecidas no edital, não gerando, por si só, direito à contratação ou garantia 

de quantidade mínima de fornecimento. 

4.3.9. O procedimento permanecerá aberto durante o período de vigência estabelecido no 

edital, permitindo-se o ingresso de novos interessados que atendam integralmente às 

condições de habilitação e credenciamento previstas, observadas as regras estabelecidas 

para a distribuição das demandas. 

4.3.10. Os interessados posteriormente credenciados serão inseridos no final da lista 

vigente, conforme o sistema de rodízio previsto no item 5 deste Edital. 

 

4.4. DO PROCESSO DE DESCREDENCIAMENTO 

4.4.1. O descredenciamento poderá ocorrer: 

a) por solicitação escrita do próprio credenciado; 

 b) pela extinção da pessoa jurídica; 

 c) pela perda superveniente das condições de habilitação ou qualificação exigidas no Edital; 

 d) pelo descumprimento das condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência, 

no contrato, na Autorização de Fornecimento, na Ordem de Compra ou em instrumento 

equivalente; 

 e) pela recusa injustificada em atender à demanda após a confirmação da disponibilidade 

para a respectiva semana de rodízio; 

 f) pela prática reiterada de atrasos ou pelo fornecimento de refeições em desconformidade 

com as especificações; 

 g) pela interdição, suspensão ou perda da licença ou autorização sanitária necessária à 

execução do objeto; 

 h) pela apresentação de documento ou declaração falsa; ou 

 i) pelas demais hipóteses previstas na legislação aplicável. 

4.4.2. O descredenciamento promovido por iniciativa da Administração dependerá de 

processo administrativo próprio, assegurados ao credenciado o contraditório, a ampla 

defesa e a produção das provas admitidas em direito. 



 

4.4.3. Identificados indícios de irregularidade, o fiscal, o gestor do contrato, a Secretaria 

solicitante ou outro agente público responsável elaborará relatório circunstanciado, 

contendo, no mínimo: 

a) a descrição objetiva dos fatos; 

 b) a data e o local da ocorrência; 

 c) a indicação das disposições do Edital, do Termo de Referência, do contrato ou da Ordem 

de Fornecimento supostamente descumpridas; 

 d) os documentos, registros, fotografias, comunicações, comprovantes de entrega e 

demais elementos disponíveis; e 

 e) a identificação dos agentes públicos que acompanharam ou constataram a ocorrência. 

4.4.4. Recebido o relatório, a autoridade competente determinará, se presentes elementos 

mínimos, a instauração do processo administrativo e a notificação do credenciado para 

apresentação de defesa escrita. 

4.4.5. A notificação deverá conter: 

a) a identificação do processo administrativo; 

 b) a descrição clara e individualizada dos fatos imputados; 

 c) a indicação das normas e obrigações supostamente descumpridas; 

 d) a indicação da possível consequência de descredenciamento e das eventuais sanções 

administrativas cabíveis; 

 e) a informação sobre o direito de acesso integral aos autos; 

 f) o prazo e o canal para apresentação da defesa; e 

 g) a possibilidade de apresentação de documentos e especificação das provas que o 

credenciado pretenda produzir. 

4.4.6. O credenciado poderá apresentar defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, juntando documentos e especificando as provas que 

pretenda produzir. 

4.4.7. A defesa poderá ser protocolada: 

a) por meio eletrônico, no endereço compras@pirangucu.mg.gov.br 

 4.4.8. O credenciado terá direito de acesso integral aos autos e poderá obter cópia dos 

documentos que fundamentam a apuração, ressalvadas as informações legalmente 

protegidas. 



 

4.4.9. Havendo pedido de produção de provas, a autoridade ou a comissão responsável 

decidirá fundamentadamente sobre sua pertinência, podendo indeferir apenas as provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, intempestivas ou manifestamente protelatórias. 

4.4.10. Quando forem produzidas novas provas após a apresentação da defesa, o 

credenciado será intimado para apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis. 

4.4.11. Encerrada a instrução, será elaborado relatório conclusivo contendo: 

a) a síntese dos fatos apurados; 

b) as alegações apresentadas pela defesa; 

c) a análise das provas; 

d) a conclusão quanto à procedência ou improcedência dos fatos; e 

e) a indicação fundamentada da medida administrativa cabível. 

4.4.12. O descredenciamento somente poderá ser determinado por decisão escrita e 

motivada da autoridade competente, que deverá considerar: 

a) a natureza e a gravidade da conduta; 

b) as circunstâncias do caso concreto; 

c) a existência de dolo ou culpa, quando pertinente; 

d) os danos ou riscos causados à Administração e aos destinatários das refeições; 

e) a reincidência; 

f) as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

g) a proporcionalidade da medida; e 

 h) a possibilidade de adoção de providência menos gravosa. 

4.4.13. A decisão será comunicada ao interessado e deverá informar expressamente o 

prazo, a autoridade competente e o canal para interposição de recurso. 

4.4.14. Da decisão de descredenciamento caberá recurso administrativo no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado da intimação do credenciado, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, conforme procedimento estabelecido neste Edital, sem prejuízo da aplicação 

das disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.. 

4.4.15. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, que poderá reconsiderá-

la. Não havendo reconsideração, o recurso será encaminhado à autoridade superior para 

julgamento. 



 

4.4.16. O recurso deverá ser decidido mediante manifestação expressa e motivada, com 

análise dos argumentos apresentados pelo recorrente. 

4.4.17. O descredenciamento não afastará: 

a) a apuração das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

b) a aplicação das sanções cabíveis, mediante o procedimento legal correspondente; 

c) a obrigação de reparar os danos causados à Administração ou a terceiros; e 

d) o pagamento das refeições regularmente fornecidas e recebidas antes do 

descredenciamento. 

4.4.18. A instauração do processo de descredenciamento não impedirá a Administração de 

convocar o próximo credenciado da ordem de rodízio para assegurar a continuidade do 

fornecimento. 

4.4.19. Quando houver risco concreto e devidamente demonstrado à saúde dos usuários, à 

segurança alimentar ou à continuidade do fornecimento, a autoridade competente poderá 

determinar, cautelarmente, a suspensão das novas convocações do credenciado até a 

decisão final, mediante ato escrito e motivado. 

4.4.20. A medida cautelar: 

a) não terá natureza de sanção antecipada; 

b) deverá ser proporcional ao risco identificado; 

c) será comunicada imediatamente ao credenciado; 

d) será reavaliada durante a tramitação do processo; e 

e) não afastará o direito de defesa nem autorizará a aplicação definitiva do 

descredenciamento antes da decisão final. 

4.4.21. O descredenciamento voluntário poderá ser solicitado pelo credenciado mediante 

requerimento formal, observada a antecedência prevista no contrato, sem prejuízo do 

cumprimento das obrigações já assumidas, ressalvadas as situações de força maior, caso 

fortuito, interdição sanitária ou impossibilidade devidamente comprovada. 

4.4.22. Quando os mesmos fatos também puderem caracterizar infração administrativa 

sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será observado o 

procedimento correspondente previsto nos arts. 157 e 158 da referida Lei, admitida a 

apuração conjunta exclusivamente quando forem preservadas todas as competências, 

formalidades, prazos de defesa e autoridades exigidas para cada medida. 

 



 

4.5 DOS RECURSOS CONTRA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO 

4.5.1. Recurso contra Sanções (Advertência, Multa ou Impedimento de Licitar e Contratar): 

Da aplicação das sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar 

caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, nos 

termos do art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive a exclusão pelo prazo de até 3 

anos prevista no Art. 11, § 2º do Decreto nº 052/2023), caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da intimação pessoal ou publicação do ato..  

 Canal de Protocolo: O protocolo deverá ser realizado por meio eletrônico, pelo e-

mail: compras@pirangucu.mg.gov.br  

 Autoridade Julgadora: Dirigido à autoridade que proferiu a sanção e, se não houver 

reconsideração, encaminhado ao Chefe do Poder Executivo Municipal para decisão 

final.  

 

4.5.2. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 

apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, 

nos termos do art. 167 da Lei Federal nº 14.133/2021 

4.5.3. Pedido de Reconsideração: Caberá Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, no caso de aplicação da sanção de Declaração de 

Inidoneidade para licitar ou contratar, sendo apreciado e julgado diretamente pelo Chefe 

do Poder Executivo Municipal (Prefeito Municipal) (Art. 8º, § 5º do Decreto nº 052/2023). 

5  – CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA (RODÍZIO) 

5.1. Para fins de definição da ordem inicial de atendimento, será considerado período inicial 

de credenciamento, contado da data de publicação deste Edital, destinado ao recebimento 

dos pedidos de credenciamento e da documentação dos interessados que desejarem 

participar do sorteio inicial, sem prejuízo da continuidade do credenciamento durante o 

prazo de vigência deste Edital. 

5.2. A Administração procederá à análise e habilitação dos interessados que apresentaram 

a documentação. 

5.3. Concluída a análise dos pedidos de credenciamento apresentados durante o período 

inicial, será realizado sorteio entre os credenciados habilitados, para definir aquele que 

iniciará o atendimento das demandas, sendo a data, o horário e o local ou meio de 

realização do sorteio divulgados pela Administração com antecedência mínima de 03 
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(três) dias úteis. Definida a empresa que iniciará o fornecimento, as demais empresas 

credenciadas seguirão a ordem cronológica de seus respectivos credenciamentos, 

considerando-se, para esse fim, a data e o horário de protocolo do pedido de 

credenciamento 

5.4. O credenciado definido no sorteio inicial será responsável pelo atendimento das 

demandas pelo período de 01 dia, passando, após esse período, para o final da lista de 

rodízio. 

5.5. Após o período inicial de 01 (um) dia, a distribuição das demandas seguirá a ordem 

cronológica de habilitação dos credenciados, mediante sistema de rodízio, de modo que, 

após o atendimento de seu período, o credenciado será deslocado para o final da lista, 

sendo convocado o próximo credenciado. 

5.6. Os interessados que forem habilitados após o encerramento do período inicial de 

credenciamento serão incluídos ao final da lista de rodízio, observada a ordem cronológica 

de sua habilitação. 

5.7. A Administração comunicará ao credenciado o período em que deverá atender às 

demandas com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis. 

5.8. Caso o credenciado não possa atender às demandas durante o período para o qual foi 

convocado, deverá comunicar previamente a Administração, sendo convocado o próximo 

credenciado da lista, observada a ordem de rodízio. 

5.9. É vedada a escolha discricionária de fornecedor pela Administração, devendo a 

distribuição das demandas observar exclusivamente os critérios estabelecidos neste Edital. 

5.10. A atribuição de determinado período de atendimento não assegura ao credenciado 

quantidade mínima de refeições, pedidos ou faturamento, ficando os fonecimentos 

condicionados à necessidade efetiva da Administração. 

6 – DO REQUISITO SANITÁRIO E CONTROLE DE QUALIDADE 

6.1. As refeições fornecidas deverão ser frescas e preparadas no mesmo dia de sua entrega, 

atendendo integralmente às exigências e normas sanitárias estabelecidas pela ANVISA. 

6.2. As refeições deverão ser acondicionadas em embalagens de alumínio ou isopor de alta 

resistência, bem vedadas, limpas e isentas de sujidades ou avarias. 

6.3. O alimento apresentado que estiver em desacordo com as especificações ou apresentar 

inconformidade visual e térmica será recusado no ato da entrega, devendo ser substituído 

no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, contado da comunicação da irregularidade pela 

fiscalização, sem qualquer custo adicional para o Município. 



 

7-  DA ENTREGA DAS REFEIÇÕES 

7.1. As refeições do tipo marmitex deverão ser entregues pela contratada diretamente na 

respectiva Secretaria Municipal solicitante. 

7.2. O transporte das marmitas até as secretarias é de responsabilidade exclusiva da 

credenciada, utilizando recipientes térmicos apropriados. 

7.3. As solicitações diárias encaminhadas no próprio dia da entrega deverão ser realizadas 

pela Administração com antecedência mínima de 02 (duas) horas. 

8 – DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado mediante transferência bancária, entre os dias 10 (dez) e 

30 (trinta) do mês subsequente ao da entrega, mediante a apresentação da nota 

fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes documentos: 

 1) Certidão Negativa de Débitos federais/INSS; 

 2) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

 3) Certificado de Regularidade do FGTS da empresa; 

 4) Certidão Negativa de Débitos estaduais; 

 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

9  – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O credenciado ou contratado que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133/2021 sujeitar-se-á às seguintes sanções administrativas: a) 
Advertência; 
b) Multa moratória de 0,5% por dia de atraso; 
c) Multa compensatória de até 10% por inexecução parcial ou total; 
d) Impedimento de licitar e contratar por até 3 anos;  
e) Declaração de inidoneidade. 
9.2. A recusa injustificada em atender ao rodízio poderá ensejar o descredenciamento, 
mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.3. Poderão ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, entre outras situações, 

o atraso injustificado na entrega, o fornecimento em desacordo com as especificações, a 

entrega de quantidade inferior à solicitada, a recusa injustificada após a assunção da 

obrigação de atendimento e a inexecução parcial ou total da contratação. 

9.4 As multas serão aplicadas nos percentuais e condições definidos no edital e no 

instrumento de contratação, observados os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 

14.133/2021. 



 

9.5. Sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, o descumprimento das condições 

próprias do credenciamento poderá ensejar o descredenciamento da empresa, observadas 

as regras e o procedimento estabelecidos no edital. 

9.6. O descredenciamento promovido de ofício dependerá de processo administrativo 
próprio, com prévia notificação do credenciado, acesso integral aos autos, prazo para 
defesa escrita, possibilidade de produção de provas, decisão motivada e recurso 
administrativo, na forma do item 4.4 deste Edital. 
 
9.7. A convocação do próximo fornecedor da ordem de rodízio para assegurar a 
continuidade do fornecimento poderá ocorrer imediatamente, sem que essa providência 
represente aplicação antecipada de sanção ou decisão definitiva de descredenciamento. 
 
9.8. A aplicação de multa observará a defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
intimação do interessado. 
 
9.9. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade dependerá de processo de responsabilização conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, assegurados os prazos e as garantias 
previstos no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10 – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

10.1. O presente Edital de Credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, 

permanecendo aberto durante todo esse período para o recebimento contínuo de novos 

pedidos de credenciamento. 

10.2. A vigência deste Edital poderá ser prorrogada por períodos sucessivos, mediante 

decisão prévia e motivada da autoridade competente, desde que: 

a) permaneça caracterizada a necessidade administrativa que fundamentou o 

credenciamento; 

b) a manutenção do procedimento seja considerada vantajosa para a Administração; 

c) os preços fixados sejam previamente revisados ou confirmados como compatíveis com 

os praticados no mercado; 

d) sejam mantidas as condições de participação, habilitação e distribuição isonômica das 

demandas; 

e) exista disponibilidade orçamentária para as contratações decorrentes; e 

f) seja assegurada a publicidade da prorrogação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

e no sítio eletrônico oficial do Município. 

10.3. A prorrogação deverá ser formalizada e publicada antes do encerramento da vigência 

do Edital, não se admitindo prorrogação retroativa após sua expiração. 



 

10.4. A prorrogação do Edital não implicará prorrogação automática dos contratos dele 

decorrentes, que dependerão de análise e formalização individual, observadas as condições 

previstas neste instrumento e nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.5. Os contratos ou instrumentos equivalentes celebrados durante a vigência deste Edital 

terão vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da respectiva assinatura. 

10.6. Os contratos poderão ser prorrogados sucessivamente, observado o limite 

estabelecido no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante concordância da 

contratada, justificativa da Administração, manutenção da habilitação, disponibilidade 

orçamentária e demonstração da vantajosidade dos preços e das condições. O art. 107 

permite prorrogações sucessivas para contratos de serviços e fornecimentos contínuos 

quando houver previsão editalícia e manutenção da vantajosidade. 

 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços inicialmente fixados permanecerão inalterados pelo período mínimo de 12 

(doze) meses.  

11.2. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento 

estimado ao qual os preços estejam vinculados, os valores poderão ser reajustados 

mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, IPCA/IBGE, observada a legislação aplicável. 

11.3. Na hipótese de extinção ou indisponibilidade definitiva do índice estabelecido, será 

adotado o índice oficial que vier a substituí-lo. Na ausência de substituto legal, será utilizado 

outro índice oficial definido mediante justificativa administrativa e formalização no 

instrumento jurídico cabível. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando não 

caracterizar alteração contratual, observada a Lei Federal nº 14.133/2021.  

11.4. A aplicação do reajuste não dispensa a verificação da compatibilidade dos preços com 

os valores praticados no mercado, especialmente para fins de eventual prorrogação 

contratual. 

 

12 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Projeto/atividade: 02.01.01.04.122.0002.2012 Gestão Administrativa do Gabinete do 

Prefeito 

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 34 / Fonte: 1.500.000.00000 

 



 

Projeto/atividade: 02.02.01.06.181.0003.2015 Parcerias para o Fortalecimento das 

Políticas de Segurança Pública  

Dotação:  3.3.30.41.00 Recursos não Vinculados de Impostos   

Ficha: 51 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.04.01.12.122.005.2025 Gestão Administrativa a Secretaria de 

Educação  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 100 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.04.01.12.361.0006.2030 Desenvolvimento das Atividades do Ensino 

Fundamental  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 115 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.04.01.12.365.0007.2034 Desenvolvimento das Atividades das Pré 

Escolas  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 135 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.04.01.12.365.0007.2035 Desenvolvimento das Atividades das 

Creches  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 145 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.05.01.04.122.0003.2037 Gestão Administrativa a Secretaria de 

Cultura  



 

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 157/ Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.06.02.10.301.0013.2047 Atividades da Atenção Primária em Saúde  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 211 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.06.01.10.122.0013.2045 Gestão Administrativa da Secretaria de 

Saúde  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 199 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.07.01.08.122.0015.2058 Gestão Administrativa da Secretaria de 

Assistência Social 

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 270 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.07.01.08.243.0002.2059  Fortalecimento do Conselho Tutelar  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 278 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.07.02.08.122.0015.2060 Gestão do Programa de Assistência Social  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 284 / Fonte: 1.500.000.00000 

 



 

Projeto/atividade: 02.07.02.08.245.0015.3005 Desenvolvimento de Atividades da 

Proteção Básica 

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 306 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.01.01.04.122.0002.2012 Gestão Administrativa do Gabinete do 

Prefeito 

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 314 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.08.01.04.122.0004.2067  Gestão Administrativa da Secretaria de 

Agropecuária e Meio Ambiente 

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 334 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

Projeto/atividade: 02.09.01.04.122.0018.2074 Gestão Administrativa da Secretaria de 

Obras, Transportes e Serviços Públicos  

Dotação:  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Ficha: 373 / Fonte: 1.500.000.00000 

 

13 – PUBLICAÇÃO NO PNCP 

13.1 O edital, seus anexos, eventuais alterações, resultados, relação atualizada de 

credenciados e demais atos sujeitos à publicidade serão divulgados no Portal Nacional  de  



 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município, observada a legislação 

aplicável. 

14 – DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itajubá, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

quaisquer questões ou litígios decorrentes da aplicação deste Edital de Chamamento 

Público e dos contratos dele oriundos, com renúncia expressa a qualquer outro. 

Piranguçu - MG, 28 de setembro de 2026. 

 

___________________________________________ 

AUREA SABRINA SILVA 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

 

DO VALOR 

Pelo fornecimento do (s) produto (s), objeto deste edital para Credenciamento, o município 

pagará a CREDENCIADA tarifa nas seguintes bases: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. QUANT. 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR TOTAL 

01 Serviço de fornecimento de REFEIÇÃO 

TIPO QUENTINHA – MARMITEX P. 

Especificação: fornecida em 

embalagem individualizada, 

contendo: arroz; feijão ou feijoada; 

salada ou refogados de legumes e/ou 

outras guarnições; um tipo de carne, 

podendo ser: bovina, suína, ave ou 

peixe, com peso médio não inferior a 

450g. 1 copo de suco 300ml/ ou 

refrigerante lata 350ml 

UN 1.335 R$ 22,83 R$ 30.482,45 

02 Serviço de fornecimento de REFEIÇÃO 

TIPO QUENTINHA – MARMITEX M. 

Especificação: fornecida em 

embalagem individualizada, 

contendo: arroz; feijão ou feijoada; 

salada ou refogados de legumes e/ou 

outras guarnições; um tipo de carne, 

podendo ser: bovina, suína, ave ou 

peixe, com peso médio de 700g. 1 

copo de suco 300ml/ ou refrigerante 

lata 350ml 

UN 1.515 R$ 25,00 R$ 37.875,00 

03 Serviço de fornecimento de REFEIÇÃO 

NO SISTEMA presencial "SELF 

SERVICE". Especificação: almoço "self 

service" servido no restaurante, 

buffet livre, com balança,(por kg) 

KG  1.220 R$ 69,20 R$ 84.432,05 

04 Serviço de fornecimento de REFEIÇÃO 

NO SISTEMA presencial "PRATO 

UN 1.380 R$ 32,66 R$ 45.079,90 



 

FEITO". Especificação: almoço "prarto 

feito" servido no restaurante, buffet 

livre, sem balança, valor fixo por 

pessoa ) 1 copo de suco 300m/ ou 

refrigerante lata 350ml 

05 Água sem gás ( GARRAFA 500ml) UN 2.500 R$ 3,00 R$ 7.500,00 

06 Água com gás ( GARRAFA 500ml) UN 1.500 R$ 3,62 R$ 5.437,50 

07 Refrigerante lata de 350 ml UN 3.000 R$ 6,00 R$ 18.000,00 

08 Refrigerante de 2L UN 600 R$ 12,00 R$ 7.200,00 

09 Suco natural 300ml. (COPO) UN 800 R$ 10,00 R$ 8.000,00 

10 Suco natural jarra de 1L. UN 300 R$ 31,66 R$ 9.499,98 

TOTAL………………………………… R$ 253.506,88 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o fornecimento, sob 
demanda e de forma parcelada, de refeições prontas – marmitex (refeição individual, tipo 
"quentinha") e refeição individual servida – destinadas ao atendimento eventual e 
programado, à recepção e ao atendimento de autoridades, servidores e participantes em 
eventos, reuniões e solenidades de caráter institucional. 
 

DADOS DA PESSOA JURÍDICA: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço completo (com CEP): 

Telefone: 

E-mail: 

Nome do representante legal: 

CPF e RG do representante legal: 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

A pessoa jurídica acima qualificada, através de seu representante legal acima indicado, 
solicita seu credenciamento junto ao Município de Piranguçu - MG para Credenciamento de 
pessoas jurídicas especializadas para o fornecimento, sob demanda e de forma parcelada, de 
refeições prontas – marmitex (refeição individual, tipo "quentinha") e refeição individual 
servida – destinadas ao atendimento eventual e programado, à recepção e ao atendimento 



 

de autoridades, servidores e participantes em eventos, reuniões e solenidades de caráter 
institucional. 
Conforme demanda da Administração Pública, atendendo as normas técnicas aplicáveis, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. QUANT. 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR TOTAL 

01 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO TIPO QUENTINHA – 

MARMITEX P. Especificação: 

fornecida em embalagem 

individualizada, contendo: arroz; 

feijão ou feijoada; salada ou 

refogados de legumes e/ou outras 

guarnições; um tipo de carne, 

podendo ser: bovina, suína, ave ou 

peixe, com peso médio não inferior 

a 450g. 1 copo de suco 300ml/ ou 

refrigerante lata 350ml 

UN 1.335 R$ 22,83 R$ 30.482,45 

02 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO TIPO QUENTINHA – 

MARMITEX M. Especificação: 

fornecida em embalagem 

individualizada, contendo: arroz; 

feijão ou feijoada; salada ou 

refogados de legumes e/ou outras 

guarnições; um tipo de carne, 

podendo ser: bovina, suína, ave ou 

peixe, com peso médio de 700g. 1 

copo de suco 300ml/ ou 

refrigerante lata 350ml 

UN 1.515 R$ 25,00 R$ 37.875,00 

03 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO NO SISTEMA presencial 

"SELF SERVICE". Especificação: 

almoço "self service" servido no 

restaurante, buffet livre, com 

balança,(por kg) 

KG  1.220 R$ 69,20 R$ 84.432,05 



 

04 Serviço de fornecimento de 

REFEIÇÃO NO SISTEMA presencial 

"PRATO FEITO". Especificação: 

almoço "prarto feito" servido no 

restaurante, buffet livre, sem 

balança, valor fixo por pessoa ) 1 

copo de suco 300m/ ou 

refrigerante lata 350ml 

UN 1.380 R$ 32,66 R$ 45.079,90 

05 Água sem gás ( GARRAFA 500ml) UN 2.500 R$ 3,00 R$ 7.500,00 

06 Água com gás ( GARRAFA 500ml) UN 1.500 R$ 3,62 R$ 5.437,50 

07 Refrigerante lata de 350 ml UN 3.000 R$ 6,00 R$ 18.000,00 

08 Refrigerante de 2L UN 600 R$ 12,00 R$ 7.200,00 

09 Suco natural 300ml. (COPO) UN 800 R$ 10,00 R$ 8.000,00 

10 Suco natural jarra de 1L. UN 300 R$ 31,66 R$ 9.499,98 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que:  

•  Recebemos os documentos que compõem o Edital e tomamos conhecimento de todas as 

informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto deste credenciamento;  

•  As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras, bem como 

que concordamos com os termos do edital e seus anexos;  

•  Temos ciência da obrigatoriedade de declarar qualquer fato superveniente impeditivo do 

credenciamento 

______________________,________de _________________ 2026. 

 

_______________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal da empresa 

CNPJ 

 

 



 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À 

Prefeitura de PIRANGUÇU 

Credenciamento 001/2026 

Processo Administrativo nº. 086/2026 

Objeto:  Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o fornecimento, sob 
demanda e de forma parcelada, de refeições prontas – marmitex (refeição individual, tipo 
"quentinha") e refeição individual servida – destinadas ao atendimento eventual e 
programado, à recepção e ao atendimento de autoridades, servidores e participantes em 
eventos, reuniões e solenidades de caráter institucional. 
 
A  empresa  ....................................................  ,  inscrita  no  CNPJ  (M.F.)  sob  o  nº 

..................................................... , por intermédio do seu representante legal, o 

Sr(a).................................................. portador(a) da Carteira de identidade nº 

.........................  e CPF nº ..................................... ,DECLARA, 

a) Declaração de que está ciente e, concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
b) Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso VI, do art. 68, da 
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999;  
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso XVII da Lei 14.133, de 1º de abril 
de 2021. 
d) Não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração 
Pública de PIRANGUÇU e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer 
esferas da Federação. Não se encontra nos termos da legislação em vigor, sujeito a 
qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na 
presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, 
para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº 14.133/21, 1º de abril de 2021. 



 

e) Não possui sócio ou administrador servidor ou com parentesco até terceiro grau, 
de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta 
empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis; 
f) Está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores 
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Aviso; 
g) Está enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI)  
h) É responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos 
apresentados digitalmente no sistema eletrônico ou presencialmente, estando ciente de 
que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade nele contida ficará sujeita às 
sanções administrativas e judiciais cabíveis. 

 

 

 

Local,  de  de 2026. 

(assinatura do responsável pela empresa) 

Nome – Cargo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº ___/2026 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS (MARMITEX) POR 

CREDENCIAMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ___________________ E 

A EMPRESA ________________________. 

 

O MUNICÍPIO DE ___________________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº ______________, com sede administrativa na 

__________________________, nº ___, Bairro _________, CEP _________, neste ato 

representado pelo(a) Excelentíssimo(a) Prefeito(a) Municipal / Secretário(a) Municipal, 

Sr.(a) , portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ____________ SSP/ e inscrito(a) no 

CPF/MF sob o nº , doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado 

a empresa ****, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, com sede na 

__________________________, nº ___, Bairro _________, no município de _________/, 

CEP _________, neste ato representada por seu sócio/representante legal, Sr.(a) 

_________________________, portador(a) do RG nº ____________ SSP/ e CPF/MF nº 

_______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, vinculada ao 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026, têm entre si justo e avençado celebrar o 

presente Termo de Contrato, sujeitando-se às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021 (especialmente os arts. 74, IV, e 79, I), mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 



 

O objeto do presente instrumento Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para 
o fornecimento, sob demanda e de forma parcelada, de refeições prontas – marmitex 
(refeição individual, tipo "quentinha") e refeição individual servida – destinadas ao 
atendimento eventual e programado, à recepção e ao atendimento de autoridades, 
servidores e participantes em eventos, reuniões e solenidades de caráter institucional. 
 

1.2. O credenciamento do fornecedor não gera direito subjetivo à contratação de 

quantitativos mínimos fixos, ficando a execução vinculada às reais necessidades da 

Administração e ao cumprimento do sistema de rodízio e distribuição isonômica. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO SISTEMA DE RODÍZIO E SOLICITAÇÃO DAS REFEIÇÕES 

2.1. A distribuição das demandas entre os credenciados será realizada mediante sistema de 

rodízio, observados integralmente os critérios estabelecidos no Edital de Credenciamento 

e no respectivo Termo de Referência. 

2.2. Para definição da ordem inicial de atendimento, será realizado sorteio entre os 

credenciados habilitados durante o período inicial estabelecido no Edital, cabendo ao 

credenciado sorteado iniciar o atendimento das demandas. 

2.3. O credenciado definido no sorteio inicial permanecerá responsável pelo atendimento 

das demandas pelo período de 01 (um) dias, após o qual será deslocado para o final da lista 

de rodízio, sendo convocado o próximo credenciado, observada a ordem estabelecida. 

2.4. Os credenciados habilitados posteriormente ao período inicial serão incluídos ao final 

da lista de rodízio, observada a ordem cronológica de sua habilitação. 

2.5. A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO o período em que deverá atender às 

demandas, observada a antecedência mínima estabelecida no Edital. 

2.6. Caso o CONTRATADO não possa atender às demandas durante o período para o qual 

foi convocado, deverá comunicar previamente a CONTRATANTE, hipótese em que será 

convocado o próximo credenciado, observada a ordem de rodízio. 



 

2.7. É vedada a escolha discricionária de credenciado pela CONTRATANTE, devendo a 

distribuição das demandas observar exclusivamente os critérios estabelecidos no Edital de 

Credenciamento. 

2.8. A atribuição de determinado período de atendimento não assegura ao CONTRATADO 

quantidade mínima de refeições, pedidos ou faturamento, ficando os fornecimentos 

condicionados à necessidade efetiva da Administração. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PADRÕES DE QUALIDADE, EMBALAGEM 

3.1. A Administração poderá recusar as refeições que não atendam às especificações e aos 

padrões de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência, devendo a CONTRATADA 

promover sua substituição, sem ônus para o Município, no prazo determinado pela 

Administração. 

3.2. A refeição deverá ser fresca e servida no mesmo dia de sua produção. Deverá ser 

acondicionada em embalagem de alumínio ou isopor, bem vedada, sem sujidades, defeitos 

ou impurezas que comprometam a qualidade do alimento.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA somente pelas refeições solicitadas, 

fornecidas e recebidas, conforme os seguintes preços unitários: 

4.2. O valor global estimado de R$ 253.506,88 refere-se ao conjunto das contratações do 

credenciamento e não garante quantidade mínima ou faturamento à CONTRATADA. 

4.3. Os preços incluem todos os custos necessários ao fornecimento, inclusive alimentos, 

bebida, embalagens, talheres, guardanapos, mão de obra, transporte, tributos e encargos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

5.1. O pagamento será efetuado mediante transferência bancária, entre os dias 10 (dez) 

e 30 (trinta) do mês subsequente ao da entrega, mediante a apresentação da nota 

fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes documentos: 

1) Certidão Negativa de Débitos federais/INSS; 

2) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

3) Certificado de Regularidade do FGTS da empresa; 

4) Certidão Negativa de Débitos estaduais; 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

5.2. A constatação de irregularidade fiscal ou trabalhista dará ensejo à notificação da 

contratada para regularização e à adoção das medidas administrativas cabíveis, sem 

prejuízo do pagamento correspondente ao objeto regularmente executado e recebido, 

ressalvadas as hipóteses legais de retenção. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

6.1. O presente contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o limite estabelecido no 

art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que permaneça caracterizada a natureza 

contínua da necessidade administrativa e sejam atendidas as condições previstas nos arts. 

106 e 107 da referida Lei.. 

6.2 A prorrogação dependerá de prévia manifestação da Administração e deverá ser 

precedida de justificativa formal, demonstração da disponibilidade orçamentária, 

manutenção das condições de habilitação da contratada e comprovação de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração. 

6.3 A Administração poderá promover negociação com a contratada para obtenção de 

condições mais vantajosas, quando cabível. 

6.4. A prorrogação não constitui direito subjetivo da credenciada e dependerá da 

conveniência administrativa devidamente motivada. 

6.5 O prazo total de vigência dos instrumentos de contratação observará o limite 

estabelecido no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 



 

 a) Executar o (s) fornecimento em estrita conformidade com o Termo de Referência  

e com a legislação sanitária vigente; 

 b) Manter Alvará Sanitário válido emitido pelo órgão competente durante toda a 

vigência do contrato; 

 As refeições do tipo marmitex deverão ser entregues pela contratada diretamente 

na respectiva Secretaria Municipal solicitante  

  O transporte das marmitas até as secretarias é de responsabilidade exclusiva da 

credenciada, utilizando recipientes térmicos apropriados. 

 

 As solicitações diárias encaminhadas no próprio dia da entrega deverão ser 

realizadas pela Administração com antecedência mínima de 02 (duas) horas. 

 d) Garantir a pontualidade na entrega, respeitando os horários determinados nas 

Ordens de Fornecimento  

 e) Substituir imediatamente, às suas expensas,  qualquer refeição que apresente 

alteração de sabor, odor, aparência, peso divergente ou qualquer sinal de 

deterioração/contaminação; 

 f) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

acidentários e comerciais resultantes da execução do contrato, eximindo o 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

 g) Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento. 

7.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 a) Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento por meio de servidor designado 

como Fiscal do Contrato; 

 b) Emitir as Ordens de Fornecimento em tempo hábil e de acordo com o cronograma 

do rodízio; 



 

 c) Rejeitar, no todo ou em parte, as refeições que não atenderem às especificações 

técnicas e sanitárias; 

 d) Efetuar os pagamentos devidos nas datas estipuladas, desde que cumpridas as 

exigências contratuais; 

 e) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

descumprimentos observados na entrega das refeições. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

8.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um Gestor e Fiscal do 

Contrato especialmente designados pela Administração Pública, nos termos do art. 117 da 

Lei nº 14.133/2021. 8.2. O recebimento das refeições será feito da seguinte forma: 

 a) Provisoriamente: no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade das marmitex com as especificações (quantidade, temperatura e 

integridade das embalagens); 

 b) Definitivamente: no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega, 

mediante atesto na Nota Fiscal pelo servidor responsável, após confirmada a 

inexistência de incorreções ou surtos alimentares. 

CLAUSULA NOVA – DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente fixados permanecerão inalterados pelo período mínimo de 12 

(doze) meses. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento 

estimado ao qual os preços estejam vinculados, os valores poderão ser reajustados 

mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, IPCA/IBGE, observada a legislação aplicável.  

9.2. Na hipótese de extinção ou indisponibilidade definitiva do índice estabelecido, será 

adotado o índice oficial que vier a substituí-lo. Na ausência de substituto legal, será utilizado 



 

outro índice oficial definido mediante justificativa administrativa e formalização no 

instrumento jurídico cabível.  

9.3. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando não caracterizar alteração 

contratual, observada a Lei Federal nº 14.133/2021. A aplicação do reajuste não dispensa a 

verificação da compatibilidade dos preços com os valores praticados no mercado, 

especialmente para fins de eventual prorrogação contratual. 

CLÁUSULA DECIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O credenciado ou contratado que cometer qualquer das infrações descritas no art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021 sujeitar-se-á às seguintes sanções administrativas: a) 
Advertência; 
b) Multa moratória de 0,5% por dia de atraso; 
c) Multa compensatória de até 10% por inexecução parcial ou total; 
d) Impedimento de licitar e contratar por até 3 anos;  
e) Declaração de inidoneidade. 
10.2.  Poderão ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, entre outras 

situações, o atraso injustificado na entrega, o fornecimento em desacordo com as 

especificações, a entrega de quantidade inferior à solicitada, a recusa injustificada após a 

assunção da obrigação de atendimento e a inexecução parcial ou total da contratação. 

10.3.  A recusa injustificada, após a confirmação da disponibilidade e a emissão da ordem 

correspondente, poderá ensejar descredenciamento e demais sanções cabíveis, mediante 

processo administrativo que assegure contraditório e ampla defesa. 

10.4 A aplicação de penalidade não excluirá a obrigação da CONTRATADA de reparar 

integralmente os danos eventualmente causados à Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137 a 139 

da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando a 

extinção decorrer de fato imputado à CONTRATADA. 

11.2. O descredenciamento promovido por iniciativa da Administração dependerá de 

processo administrativo, com prévia notificação dos fatos, acesso aos autos, oportunidade 

de defesa, produção das provas admitidas, decisão motivada e recurso administrativo, 

conforme o procedimento estabelecido no item 4.4 do Edital. 



 

11.3. A instauração do processo não impedirá a convocação do próximo credenciado para 

atendimento das demandas, nem a adoção de medida cautelar motivada quando houver 

risco concreto à saúde, à segurança alimentar ou à continuidade do fornecimento. 

11.4. O descredenciamento não prejudicará o pagamento das refeições regularmente 

fornecidas e recebidas, a apuração de eventuais sanções administrativas ou a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados. 

11.5. O descredenciamento voluntário poderá ser solicitado mediante requerimento 

protocolado com antecedência mínima de 30 dias, permanecendo a CONTRATADA 

responsável pelas obrigações anteriormente assumidas, ressalvadas as hipóteses de força 

maior, caso fortuito, interdição sanitária ou impossibilidade devidamente comprovada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

12.1. As partes comprometem-se a cumprir todas as disposições da Lei Federal nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), utilizando eventuais dados pessoais 

coletados no âmbito deste contrato exclusivamente para o cumprimento de sua finalidade 

institucional e contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

13.1. Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 

14.133/2021, dos princípios do Direito Administrativo e do Edital de Credenciamento 

Público nº 01/2026. 12.2. Fica eleito o Foro da Comarca de ___________________, Estado 

de ____________, para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou litígios decorrentes da 

execução deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 

contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 

nomeadas. 

 



 

[Município/UF], ____ de _______________ 2026. 

 

MUNICÍPIO DE ___________________  

CONTRATANTE 

 

EMPRESA ________________________________________  

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 


